PARECER Nº  146, DE 2011

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 30, DE 2010

O Projeto de Lei nº 30, de 2010, de autoria do Deputado Roberto Felício, objetiva regulamentar o tempo que os alarmes sonoros de veículos e residências podem ficar disparados e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta nas Sessões Ordinárias dos dias 04 a 22 de fevereiro, não tendo sido objeto de qualquer proposta de alteração. 

Tendo em vista a aprovação de tramitação em regime de urgência, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e de Defesa do Meio Ambiente, para apreciar a matéria objeto do PL 30/2010. Passo a me manifestar na qualidade de Relator designado.

A proposição estabelece o tempo máximo de dois minutos consecutivos para que os alarmes sonoros de veículos, estabelecimentos comerciais e residências se mantenham acionados, em caso de disparo. Estabelece multa de 20 UFESPs, em caso de descumprimento da lei e concede o prazo de adaptação de seis meses, a partir da promulgação da lei.

Nos aspectos de competência da Comissão de Constituição e Justiça, constatamos que a matéria é de natureza legislativa, sendo a competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso XII da Constituição Federal (proteção e defesa da saúde). No âmbito estadual,não há reserva de iniciativa quanto ao tema, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

Quanto ao mérito, entendemos que a providência, se concretizada, vai se refletir em elevado ganho para a saúde das pessoas, sujeitas hoje em dia a um elevado número de ruídos que acabam por afetar sua saúde auditiva e mental. 

Considerando-se, entretanto, que já existe decisão das autoridades de trânsito, estabelecendo o limite de 1 minuto para o funcionamento dos alarmes de veículos e motocicletas, o que conflitaria com a redação dada ao artigo 1º do Projeto, propõe-se a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 30, de 2010, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os alarmes sonoros instalados estabelecimentos comerciais, bancos e residências não poderão permanecer disparados por mais que 02 (dois) minutos consecutivos.”
Face ao exposto, o parecer é favorável ao PL 30, de 2010, com a emenda ora proposta.

a) Celso Giglio – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 22/2/2011

a) Fernando Capez – Presidente

Antonio Mentor – Afonso Lobato – Afonso Lobato – Fernando Capez – Hamilton Pereira – Hamilton Pereira – Celso Giglio – Celso Giglio – Fernando Capez – Antonio Mentor
